
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.657 - SP (2016/0318383-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDVAL BATISTA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ODACYR PAFETTI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP165988 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SIMONE MASSILON BEZERRA E OUTRO(S) - SP301497 

EMENTA

CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ERRO JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo, com base em minuciosa análise das provas trazidas aos 
autos, consignou expressamente que "o decreto de prisão preventiva foi lavrado 
legalmente, por existência de pressupostos e requisitos autorizadores, e não se 
tratou de ato abusivo, ilegal, ou teratológico."
2. No presente caso, para rever o entendimento da Corte de origem, a fim de 
atender ao apelo do recorrente, seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.
3. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.657 - SP (2016/0318383-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDVAL BATISTA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ODACYR PAFETTI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP165988 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SIMONE MASSILON BEZERRA E OUTRO(S) - SP301497 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 382, e-STJ):

RESPONSABILIDADE CIVIL — Danos materiais e moral — 
Prisão preventiva por denúncia de prática de estelionato, por dez vezes, nos 
termos do art. 171, caput, do Código Penal — Sentença Condenatória — 
Absolvição em sede de apelação — Alegação de prisão indevida e arbitrária — 
Não ocorrência - Exercício regular das funções policiais e jurisdicionais — Não 
demonstrada arbitrariedade ou excesso de poder - Falta de nexo causal — 
Sentença de improcedência mantida — Recurso não provido — Deve ser julgada 
improcedente ação indenizatória proposta em razão de prisão por persecução 
criminal, se o ato foi devidamente fundamentado e após parecer, do Ministério 
Público.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 398, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

458 e 535 do CPC/1973; e, no mérito, dos arts. 630 e 648, II, do CPP e 954 do CC, nestes 

termos:

De fato o recorrente foi preso indevidamente, vez que foi 
absolvido, sofrendo prejuízos materiais e morais em decorrência disso, pois, além 
de sofrer a perda de seus salários e o congelamento de sua natural progressão de 
carreira, passou por humilhações e constrangimentos.

Por sua vez, os acórdãos apresentados neste Recurso bem 
demonstram a divergência de interpretação quanto à responsabilidade objetiva do 
Estado nesses casos e sua obrigação de indenizar ante o ilegal cerceamento da 
liberdade. (fl. 411, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 423-432, e-STJ.

Contraminuta às fls. 444-450, e-STJ.
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À fl. 458, e-STJ, foi dado provimento ao Agravo e determinado sua conversão 

em Recurso Especial, sem prejuízo de exame posterior mais profundo da admissibilidade.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.657 - SP (2016/0318383-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 1º.2.2017.

Inicialmente, não se configura a ofensa aos arts. 458 e 535 do Código de 

Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio De Noronha, CORTE ESPECIAL, DJe 

27/5/2015.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/1973. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as 
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hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo 
inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos 
limites do art. 535 do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

No mérito, melhor sorte não assiste ao recorrente.

Nas razões do Recurso Especial, sustenta-se (fl. 412, e-STJ):

A indenização perseguida pelo Recorrente, que foi indevidamente 
preso por erro judiciário, possui previsão Constitucional (art. 5º, LXXV da CF/88) 
e também infraconstitucional (artigos 630 e 648, II, ambos do CPP e artigo 954 do 
CC).

O Estado correu o risco de, em prol do interesse público da 
persecução penal, incomodar alguém que não deveria ser importunado e que, por 
isso, ante os danos materiais pela falta de pagamento de salários, o congelamento 
de seu natural escalonamento profissional, a humilhação e constrangimento de sua 
prisão por mais de um ano, deve ser indenizado.

É consabido que, praticando atos de risco em prol da sociedade, a 
responsabilidade do Estado é objetiva.

Quando uma pessoa inocente tem sua liberdade cerceada em caso 
de prisão cautelar, vendo-se obrigada a deixar de trabalhar, sofrendo humilhações 
decorrentes da própria prisão, sofre danos de ordem moral, devendo ser 
indenizada por isso, diante do que preconiza o artigo art. 954 do Código Civil.

No caso dos autos, houve a demonstração do nexo de causalidade 
entre a atividade estatal e o evento danoso, pois, se houve prisão provisória e, ao 
final do processo, o réu foi absolvido, declarando-o inocente, deve este ser 
indenizado.

Todavia, no enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 385-386, e-STJ):

Desta forma, pela Lei Magna só o condenado por erro judiciário e 
o que ficar preso além do tempo fixado na sentença condenatória terá direito a 
responsabilizar o Estado por eventual dano sofrido.

No caso em testilha, o apelante teve sua prisão preventiva 
decretada e permaneceu detido por cerca de onze meses, o C. Juízo Criminal de 
primeiro grau deu pela procedência da ação, e adveio a absolvição em sede de 
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apelação, com base no art. 386, III, do Cód. Proc. Penal, por não constituir o fato 
infração penal.

Desta forma, observa-se, o decreto de prisão preventiva foi 
lavrado legalmente, por existência de pressupostos e requisitos autorizadores, e 
não se tratou de ato abusivo, ilegal, ou teratológico.

Não se deu, assim, erro judiciário ou ato ilegal a ser imputado à 
Administração de molde a ensejar a responsabilidade civil.

E o decreto de prisão preventiva, lavrado com base em elementos 
que indicavam a caracterização de crime, não leva à responsabilidade 
indenizatória pelo Estado mesmo se, posteriormente, sobrevém a absolvição do 
acusado sob o fundamento do fato não constituir infração penal.

Como claramente se verifica na vasta referência aos fatos e provas do 

processo, não há como infirmar as conclusões do Tribunal de origem sem arredar as premissas 

fático-probatórias sobre as quais se assentam, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:

CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS E MATERIAIS. ERRO JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO NÃO CONFIGURADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, com base em minuciosa análise das provas 
trazidas aos autos, consignou expressamente que "não houve prática de ato ilícito 
pelo Estado ao concretizar a prisão em flagrante do apelante".

2. No presente caso, para rever o entendimento da Corte de 
origem, a fim de atender ao apelo do recorrente, seria necessário revolver o 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1541540/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 03/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO CAUTELAR E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO POR 
FALTA DE PROVAS - INEXISTÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO. 
PRECEDENTES. PRISÃO CONSIDERADA LEGAL PELA CORTE DE 
ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte tem firmado o entendimento de que a prisão 
cautelar, devidamente fundamentada e nos limites legais, não gera o direito à 
indenização em face da posterior absolvição por ausência de provas. 
Precedentes.

2. O Tribunal de origem assentou que o recorrente foi vítima de 
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defesa processual deficiente e que a prisão não foi ilegal, não tendo havido erro 
judicial em sua decretação apto a gerar a indenização por danos morais e 
materiais. Para modificar tal entendimento, seria imprescindível reexaminar o 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência do enunciado 7 da Súmula desta 
Corte de Justiça.

3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 785.410/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
POSSE DE MUNIÇÕES E ARMAS DE FOGO. ABSOLVIÇÃO. ERRO 
JUDICIÁRIO. DANO MORAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE 
DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, os presentes embargos de declaração 
são recebidos como agravo regimental.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no AREsp 770.563/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 29/02/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. DANOS 
MORAIS. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "O dano moral resultante de prisão preventiva e da subsequente 
sujeição à ação penal não é indenizável, ainda que posteriormente o réu seja 
absolvido por falta de provas."(AgRg no AREsp 182.241/MS, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, DJe 28/2/2014) 

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem 
acerca da existência dos requisitos autorizadores da prisão cautelar no caso, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, 
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea 
c do permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi 
comprovado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 
1º e 2º, do RISTJ. Com efeito, não foram colacionados julgados paradigmas, o que 
inviabiliza a comprovação da similitude fática e da própria divergência.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 347.539/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

Documento: 1590179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 01/12/2014)

CONSTITUCIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. PRISÃO CAUTELAR. ERRO 
JUDICIÁRIO. INEXISTÊNCIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO 
ESTADO NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.

1. No caso em exame, o Tribunal a quo entendeu que a prisão 
preventiva do autor foi decretada por haver indícios de que ele teria permitido que 
não tripulantes do navio que comandava fossem lançados ao mar.

2. Qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou 
expressamente consignado no acórdão recorrido, acatando as razões do 
agravante  mormente no que diz respeito ao suposto erro judiciário pela 
inexistência de provas ou indícios suficientes para sua prisão  demanda 
reexame do suporte fático-probatório dos autos, incidindo in casu o que dispõe a 
Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1398748/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 15/04/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PRISÃO ILEGAL. DANO MORAL COMPROVADO 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

 (...)
 2. "A conclusão assumida pelo Tribunal a quo, de que não foi 

razoável a prisão, causadora de situação vexatória apta a gerar danos morais 
indenizáveis, resultou da análise dos fatos e provas anexadas aos autos, e só com 
o reexame desse conteúdo seria possível alcançar provimento judicial diverso, 
finalidade a que não se destina o recurso especial. Inteligência da Súmula 7/STJ"  
(AgRg no AREsp 179.263/AP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 28/6/12). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1007797/AM, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 27/05/2013). 

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PRISÃO E POSTERIOR ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE 
CONSTATAÇÃO DA ILEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
SENTENÇA E ACÓRDÃO QUE ENTENDERAM QUE A PRISÃO 
CAUTELAR ENCONTRAVA JUSTIFICATIVA NOS AUTOS. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. O cerne da controvérsia discutida nos autos diz respeito à 
responsabilidade civil do Estado pelos danos morais decorrentes da prisão em 
flagrante por infração ao art. 121 do Código Penal, posteriormente absolvido pelo 
Conselho de Sentença, que acolheu pedido apresentado pelo d. representante do 
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Ministério Público.
2. Avaliar se a prisão cautelar caracterizou erro judiciário enseja 

reexame de provas, sendo inviável em recurso especial (Súmula 7/STJ). 
Precedentes.

3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige 
a observância do contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo 
Civil, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. 

4. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 259.177/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 16/05/2013).

Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela 

alínea "a" do permissivo constitucional. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESSARCIMENTO AO SUS. TABELA TUNEP. INSCRIÇÃO NO CADIN. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESSUPOSTOS. REEXAME DE 
PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA. ALICERCE INATACADO. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO PELA 
ALÍNEA A. DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

(...)
5. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso 
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 278.133/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA,  DJe 24/09/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 53 DO CP. SÚMULA 
284/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 5º, DA LEI 9.71/98. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

(...)
3. Resta prejudicada análise da divergência jurisprudencial quando 

a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

4. Agravo regimental não provido. 
(AgR no AREsp 34.860/RJ, Rel. Minstro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2013).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 
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SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 
CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI 16.190/2006. PERÍCIA JUDICIAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. SÚMULAS 280/STF E 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ALTERAÇÕES AO ART. 1º-F DA 
LEI 9.494/1997. APLICABILIDADE IMEDIATA. 

(...)
3. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial 

quando a tese sustentada foi afastada no exame do recurso especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional, tendo em conta a aplicação das vedações 
previstas nos citados verbetes sumulares. 

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp: 289.699/MG, Relator: Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/05/2013).

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDVAL BATISTA DA SILVEIRA 
ADVOGADO : ODACYR PAFETTI JÚNIOR E OUTRO(S) - SP165988 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SIMONE MASSILON BEZERRA E OUTRO(S) - SP301497 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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